
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

PROCESSO  TC-12.221/12 
Interessado:    Secretaria de Estado da Administração.  
Assunto:            Contrato 074/12 – Aquisição de Cinto de Guarnição.  
Decisão:              Regularidade. Arquivamento. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -00382/2013 

 
RELATÓRIO 

 
A Auditoria deste Tribunal  examinou, nos autos deste Processo, o Pregão Presencial nº 
277/12, realizado pela Secretaria de Estado da Administração , objetivando a aquisição  de 
cinturão de couro preto antiarrebatamento para pist olas , com as especificações constantes 
dos autos, no valor total de R$ 2.832.000,00. A empresa ROUPAS PROFISSIONAIS MUNOZ 
ACUNA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.  foi a vencedora do certame. 
Inicialmente, a Auditoria  verificou não  constar nos autos a Ata de Registro de Preços  com a 
comprovação de sua publicação.   
Devidamente citada,  a autoridade homologadora apresentou defesa e documentos,  analisados 
pelo órgão auditor  que entendeu serem suficientes para sanar a irregularidade antes 
apontada. 
Por meio do Acórdão AC2 – TC – 01899/12 (fls. 262/3), foi julgado regular com ressalvas  o 
procedimento de licitação  em apreço. Após o julgamento, foi recebido neste Tribunal o 
documento 00818/13  para juntada aos autos de cópia do Contrato nº 074/12,  firmado entre o 
licitante vencedor  e o Comando Geral da Polícia Militar do Estado , com a comprovação de 
sua publicação no DOE de 15/12/2002. A Auditoria  analisou os documentos  trazidos aos 
autos e constatou estarem em conformidade  com as Leis 8.666/93 e 10.520/2002. 
 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
Oral,  na sessão, pugnou no sentido de que esta 2ª Câmara julgue regular o contrato 074/12 
ora analisado. 
 

VOTO DO RELATOR 
 
A apresentação dos instrumentos contratuais  sanou a omissão inicialmente apontada 
pela Unidade Técnica . Considerando que os contratos  foram celebrados em 30/10/12 
(Contrato 61/12) e em 14 de dezembro de 2012  (Contrato 74/12), portanto após o decurso 
do prazo de defesa, e considerando, ainda, não  ter sido registrado no SAGRES qualquer 
empenhamento  referente ao certame antes  das assinaturas dos contratos  nem se registra 
nenhum pagamento até o final do exercício , entendo não  subsistirem motivos para as 
ressalvas  a que a aludem o mencionado Acórdão. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
Observe-se, ainda, que, no item II  do Acórdão AC2 TC 01899/12, o acompanhamento da 
execução contratual  foi remetido aos autos da PCA da Secretaria de Educação , quando, 
na verdade, deveria ter sido comunicada aos autos da PCA da Polícia Militar. 
Por essas circunstâncias, o Relator vota  pela: 

1. Desconstituição  do Acórdão AC2 TC 01899/12 ; 
2.  Regularidade, no aspecto formal,  do Pregão Presencial nº 277/12 e dos 

contratos 061/12 e 74/12 decorrentes do certame; 
3. Determinação a Auditoria para acompanhar a execução contratual  na Prestação 

de Contas da Polícia Militar, exercício de 2012  e demais exercícios  se 
necessário; 

4. Representação ao Ministério Público do Estado acerca da eventual 
inconstitucionalidade levantada pela Auditoria no que diz respeito á Lei Estadual 
nº 7.947/06, para fins de apreciação desse órgão, e adoção de medidas, se assim 
entender cabível.    

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer o ral do Ministério Público 

junto ao Tribunal, os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBU NAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em: 

1. Desconstituir o Acórdão AC2 TC 01899/12; 
2. Julgar regulares o Pregão Presencial nº 277/12 e  os contratos 061/12 e 

74/12 decorrentes do certame; 
3. Determinar à Auditoria para acompanhar a execuçã o contratual na 

Prestação de Contas da Polícia Militar, exercício d e 2012 e demais 
exercícios se necessário; 

4. Representar ao Ministério Público do Estado acer ca da eventual 
inconstitucionalidade levantada pela Auditoria no q ue diz respeito á Lei 
Estadual nº 7.947/06, para fins de apreciação desse  órgão, e adoção de 
medidas, se assim entender cabível.    

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2013. 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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